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    APRESENTAÇÃO




    É com grande honra que apresento a obra “John Rawls e a Liberdade de Expressão Religiosa” do meu querido amigo, Prof. Dilson Cavalcanti Batista Neto, oriunda de uma revisão e atualização da Tese defendida no Doutorado em Direito na prestigiosa PUC-SP.




    Em uma sociedade democrática e plural, a liberdade de expressão é um direito fundamental que deve ser garantido a todos os cidadãos, independentemente de suas crenças religiosas. No entanto, essa liberdade pode entrar em conflito com o ideal de neutralidade estatal em relação às organizações religiosas, que é um princípio fundamental de um Estado democrático.




    Neste livro, Dilson aborda essa questão de forma original e aprofundada. Na obra “O Conteúdo Ético da Laicidade Estatal” (Editora Dialética), Dilson investiga o conceito de laicidade de forma histórica e atual e delineia o que ela exige eticamente dos cidadãos numa democracia. Já nesta obra ele aprofunda ainda mais o tema. Por exemplo, o conceito de tradução da linguagem religiosa na esfera pública, proposto no primeiro livro, neste ganha maior sofisticação e ancoragem metodológica a partir das lições do grande filósofo da Universidade de Havard, John Rawls.




    Dilson, utilizando o percurso deixado por Rawls, propõe dois fundamentos éticos e políticos para a tutela da liberdade de expressão religiosa no ambiente político.




    O primeiro fundamento é o da isegoria, que defende a igualdade de status entre os cidadãos, quer sejam religiosos ou não. O segundo fundamento é o da parresía, que permite aos cidadãos religiosos expressarem suas crenças religiosas no espaço público, desde que o façam de forma respeitosa e tolerante. Cada um desses fundamentos é proposto a partir de uma meticulosa análise de conceitos rawlsianos de “consenso sobreposto” e “razão pública” elaborados, especialmente, na obra “O Liberalismo Político”.




    A partir desses fundamentos, Dilson propõe limites ao discurso religioso por agentes públicos buscando fornecer uma abordagem que seja uma luz ao desafio que todo cidadão religioso, que ocupa uma função pública, possui não precisar viver de forma dividida: hora através de uma postura interna da sua doutrina, hora no campo político desvinculando-se do seu linguajar religioso.




    O livro é uma importante contribuição para o debate sobre a liberdade de expressão religiosa em uma sociedade democrática. Ele oferece uma perspectiva inovadora para a compreensão desse tema, que é cada vez mais relevante em um mundo globalizado e plural.




    O livro “John Rawls e a Liberdade de Expressão Religiosa” é uma leitura obrigatória para juristas, filósofos, sociólogos e todos os interessados no debate sobre a liberdade de expressão religiosa.




    Prof. Dr. Filipe Piazzi Mariano da Silva




    Professor do UNASP e da Pós-Graduação da Mackenzie (UPM)




    Sócio do Escritório Coimbra, Chaves & Batista Advogados Associados


  




  

    INTRODUÇÃO




    Um regime constitucional e democrático pressupõe a existência de direitos básicos a serem exercidos pelos cidadãos, como a liberdade de consciência, de expressão, de associação, entre outros. Na lide para garantir tais direito, quer seja na esfera dos poderes estatais constituídos ou mesmo na atividade intelectual da academia, não deve apenas existir a preocupação com o conceito e limites de tais direitos, mas também com a formulação de meios para que eles sejam cada vez mais valorizados. Isso se faz necessário porque a democracia pressupõe justamente uma igualdade entre cidadãos e grupos que, no decorrer de embates e lutas por seus próprios interesses, podem descaracterizar o livre exercício da expressão política. É necessário, portanto, que se formulem limites para que não se utilizem as estruturas coercitivas do Estado com a finalidade de aprofundar desigualdades e discriminações.




    O presente Trabalho tem como problemática o desafio de lidar com as disputas entre religiosos e não religiosos que acabam buscando no direito um meio para diminuir a influência do grupo rival no espaço público. Quais seriam os limites ao discurso de cunho religioso no ambiente político diante de uma sociedade plural e do ideal democrático de neutralidade estatal em relação às organizações religiosas?




    A resposta a tal questionamento está na hipótese de que não deve se tratar da limitação à liberdade de expressão numa perspectiva puramente dogmática, através da verificação de jurisprudências e doutrina constitucional sobre a liberdade de expressão, mas deve buscar elementos filosóficos que embasem a formulação de políticas públicas, decisões judiciais e até mesmo da produção legislativa.




    O objetivo principal da obra é propor dois fundamentos (da isegoria e da parresía) que antecedem a aplicação do direito à liberdade de expressão por meio das contribuições de John Rawls para quem “the constitution must take steps to enhance the value of the equal rights of participation for all members of society”1. Ou seja, antes de se preocupar até onde o discurso religioso pode ser utilizado na esfera da política, importa vislumbrar quais as bases políticas e éticas para que se garanta a igualdade entre cidadãos religiosos e seculares. Em resumo, antes de definir e limitar a liberdade de expressão no campo político, é preciso propor meios para garantir que tal direito tenha um valor equânime para religiosos e não religiosos.




    A relação entre direito e religião é complexa, ainda mais no contexto de separação e neutralidade estatal diante das denominações religiosas. O discurso jurídico não é o único foro de pacificação social. As instituições privadas, como as associações religiosas, exercem importante papel na solução de conflitos. O direito moderno fragmentou os meios de pacificação, primeiramente trazendo para sua esfera de decisão, por meio do princípio da legalidade, os assuntos que socialmente se entendem mais sensíveis, por outro lado, garantiu a existência e autonomia de uma série de instituições privadas. Entretanto, a relação entre estes foros não é simples, nem pacífica em si. Nesse sentido, a expansão exagerada do direito estatal sobre a moralidade dos entes privados pode gerar o aumento das restrições à liberdade de expressão, inclusive à religiosa. Quando se fala em moralidade, quer se abranger a outros foros de solução de conflitos que não o estatal.




    A ideia de pacificação social numa democracia, por outro lado, não pode significar a promoção de um consenso amplo e geral sobre qualquer assunto. O traço mais essencial de uma democracia é o que John Rawls sintetiza como o fato do pluralismo: a sociedade contemporânea não é marcada somente por um pluralismo de doutrinas – filosóficas ou religiosas – mas pelo fato de que tais doutrinas são eternamente incompatíveis.2 O fato do pluralismo é um “natural outcome of the activities of human reason under enduring free institutions”3. Nessa perspectiva, o constitucionalismo moderno tem como intuito maior a organização de uma sociedade plural na qual haja algum nível mínimo de harmonia e estabilidade. É nesse sentido que Rawls propõe que haja outro nível de consenso que se limite apenas a questões políticas essenciais para a convivência.




    O consenso sobreposto é um ideal para o qual é possível elencar valores políticos que sejam sustentados por todas as doutrinas abrangentes (religiosas e filosóficas) através dos seus valores morais internos. Tal consenso resultaria de um processo de aprofundamento das relações entre os grupos que compõem a sociedade na atividade democrática através do tempo. O que importa ressaltar dentro deste contexto de introdução, é apontar que o consenso sobreposto é a antítese do totalitarismo, no qual a esfera política e moral possui os mesmos valores e são determinadas por uma mesma concepção religiosa ou filosófica.




    Na dinâmica democrática, a sociedade política como um todo estabelece seus fins e os protege através de sanções jurídicas. Nesta prática de construção do direito e suas sanções, ou de estipulação de políticas públicas, é que se insere a ideia de razão pública. Esclarece Rawls4 que nem todas as razões são públicas, mesmo sendo “publicadas” para grande quantidade de pessoas. Por exemplo, discussões acadêmicas sobre regimes totalitários, por mais que sejam de amplo acesso pelo público em geral, não são razões públicas. A esfera da razão pública está nos argumentos que permeiam a criação de leis e/ou políticas públicas que venham a alterar o sistema jurídico, restringindo a liberdade dos cidadãos e sendo garantidas pelo poder coativo do Estado. Neste âmbito, os que propõem limitações a direitos precisam apresentar razões que sejam compreensíveis e adequadas para todos os cidadãos. No caso dos religiosos, resta investigar até que ponto, p. ex., um parlamentar pode usar termos de sua doutrina para apoiar a criação de leis ou políticas públicas.




    Apesar da obra O Liberalismo Político de Rawls não ser uma fonte última para o assunto, ela é, como se demonstra no decorrer deste trabalho, satisfatória como ponto de partida para a proposição dos fundamentos que se quer propor. Isso se dá porque o objetivo de recomendar as bases políticas e morais da aplicação da liberdade de expressão se confunde com o objetivo central de LP: “the aim of political liberalism is to uncover the conditions of the possibility of a reasonable public basis justification on fundamental political questions.”5




    Parte-se de dois postulados da antiga democracia grega em relação à liberdade de expressão. Trata-se das ideias de parresía e isegoria.




    Quando se fazia referência ao termo parresía (ou parrhesia), estava-se querendo enfatizar o desprendimento do emissor quanto ao conteúdo da comunicação, já que significa falar com toda liberdade, de maneira franca, com confiança6. Também pode ter relação com desvegonha. Já a ideia de isegoria está relacionada com a igualdade entre os cidadãos no que concerne à expressão. Na democracia grega, ἰσηγορία significava, “liberdade de falar igual para todos, igualdade de direitos num estado democrático”7.




    Portanto, para mediar e difícil relação entre Estado e as denominações religiosas, é que se apresenta como hipótese a ideia de que os dois âmbitos básicos da liberdade de expressão podem ser enriquecidos com as construções teóricas iniciadas por Rawls. A ideia de igualdade de fala (isegoria) pode ser pensada através da discussão do conceito de consenso sobreposto; bem como a categoria da liberdade de fala (parresía) tem na ideia de razão pública um mecanismo teórico capaz de garantir um ambiente mais plural e democrático.




    Através do método dedutivo8, o Trabalho é organizado em quatro Capítulos, partindo da apresentação de preceitos mais gerais, como o consenso sobreposto e a razão pública, para que se possam propor limites éticos ao discurso religios em casos mais específicos.




    O Capítulo 1 visa apresentar os elementos essenciais da pesquisa, tendo um cunho mais metodológico. Isto é, apresenta a problemática envolvendo a relação entre o direito estatal e a autonomia das religiões, traz as razões que levaram à escolha de Rawls como marco teórico e, por fim, busca delimitar o objeto da pesquisa à liberdade de expressão na esfera do político.




    O Capítulo 2 aponta, primeiramente, como a ideia de consenso sobreposto resultou de reformulações na teoria rawlsiana, em especial após críticas de que ela não era amigável com os cidadãos de fé. Após, propõe que o consenso sobreposto, apesar de não ser um conceito irreparável, é um pressuposto adequado para a igual consideração de todos os cidadãos em relação ao direito de liberdade de expressão (isegoria).




    O Capítulo 3 indica que a igualdade entre cidadãos não será plena se uma parcela tiver um dever de traduzir seus argumentos na deliberação pública, enquanto outros não necessitam. Para tanto, é preciso que o conteúdo das expressões possam atender ao ideal da razão pública inclusiva, que não impeça o religioso de utilizar termos inerentes à sua formação e concepção de verdade (parresía).




    O Capítulo 4 realiza uma análise crítica de casos centrais envolendo a limitação da liberdade de expressão religiosa no ambiente político à luz dos fundamentos propostos nos Capítulos anteriores, buscando aplicar a teoria construída à realidade brasileira.
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        8 Para Popper, “a lógica dedutiva é a teoria da validade das deduções lógicas ou da relação de conseqüência lógica. Uma condição necessária e decisiva para a validade de uma consequência lógica é a seguinte: se as premissas de uma dedução válida são verdadeiras, então a conclusão deve também ser verdadeira”. (POPPER, Karl. Lógica das Ciências Sociais. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2004, p. 26).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - JOHN RAWLS COMO FILÓSOFO DO DIREITO E O VALOR DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO RELIGIOSA




    O presente Capítulo tem como principal objetivo trazer uma justificativa para a escolha do marco teórico para lidar com a problemática de como viabilizar, numa democracia plural e laica, a liberdade de expressão dos cidadãos de fé. No primeiro tópico, há uma exposição mais específica sobre a problemática geral do livro; no segundo, apresenta-se a teoria de Rawls como ponto de partida viável para o lançamento de uma teoria da liberdade de expressão; no último tópico, busca-se realizar uma delimitação dos casos centrais para a análise da liberdade de expressão religiosa na esfera do campo político, sendo que este não se confunde somente com as discussões eleitorais ou legislativas, mas com discursos que tratem, p. ex., sobre a criação de políticas públicas ou sobre a limitação de direitos em diversas situações, sejam para quem se expressa enquanto ocupante de cargo/função pública, bem como enquanto simples cidadão.




    1.1 AMEAÇA À LIBERDADE DE EXPRESSÃO DIANTE EXPANSÃO DO DIREITO SOBRE A MORAL




    Na sociedade contemporânea, a titularidade última do uso da força e da abrangência da liberdade dos indivíduos está na figura do Estado. Segundo Paolo Prodi9, não se pode olvidar que o que se tem hoje é um reflexo de desdobramentos sobre a disputa entre os foros externo (regramentos sociais, aonde a figura do Príncipe predominava) e o interno (que se submetia à autoridade da Igreja) que se construiu na Idade Média. Após o longo processo de secularização do Ocidente, um dos dois juízes, o foro externo, ganhou um papel de protagonismo sendo que esse novo direito penetra toda a vida social utilizando-se, inclusive, dos desenvolvimentos das ciências. O direito passa a ser encarado como um ramo da ciência, tendo que se coadunar com seus paradigmas.




    O direito positivo, estatal, apesar de prever a garantia de autonomia das pessoas e de diversas instituições privadas, traz para si a determinação das penas e da força, do castigo, da restrição aos bens. Na esteira de Paolo Prodi, não há necessariamente um problema na existência de um direito oficial, mas propõe-se aqui que o enfraquecimento da moral – englobando aqui todos os foros que não o oficial, como a etiqueta, a religião e a própria moral num sentido mais estrito – e sua invasão desmedida pelo direito positivo podendo gerar efeitos danosos que ameaçam a própria ideia de Estado democrático. Numa democracia, deve-se ter como elemento central certa autonomia dos cidadãos diante de diversos assuntos como a ideia de bem, de religiosidade, de vida que vale a pena ser vivida 10.




    Nesse sentido, Prodi expressa sua preocupação em relação a esta monopolização do foro externo tende a resultar na impossibilidade da “sobrevivência da civilização jurídica ocidental sem a presença de normas morais ou, em todo caso, metajurídicas, de um foro ou tribunal das ações humanas que não coincida com aquele da justiça oficial” 11.




    Esse é um desafio eminentemente da Modernidade jurídica. Na pré-modernidade, por outro lado, a religião – e antes mesmo a magia - foi o centro emanador de valor, sendo que não se podia diferenciar direito, moral e a própria religião ou a magia, que resumia, para o grupo, o grande mistério da vida humana e incorporava o projeto de vida coletivo. Após o aumento da complexidade da vida social, através da divisão do trabalho, do aumento das relações comerciais, o direito foi lentamente iniciando o processo de sua diferenciação do campo da religiosidade12.




    Na era pré-moderna, a esfera do dever estava coesa numa só concepção que os gregos chamavam de ethos. Pertencer a um povo significava adorar certo(s) deus(es) (ou fazer parte de ritos mágicos), ter certos valores, e esse conjunto axiológico legitimava toda a normatização das condutas na sociedade. Mas “na medida em que as cosmovisões religiosas cedem o lugar a forças religiosas privatizadas e as tradições do direito consuetudinário são absorvidas pelo direito erudito, pelo caminho do usus modernus, a estrutura tridimensional do sistema jurídico se rompe”13. O direito fica, então, reduzido a uma única dimensão, ocupando apenas o lugar reservado ao direito burocrático dos soberanos. De igual forma, a legitimidade do detentor do poder político emancipa-se da ligação com o direito sagrado.




    Após inúmeras guerras de cunho religioso durante a Idade Média, diversos campos do saber, notadamente a filosofia, o direito (que à época iniciava como campo de estudo científico), e as demais ciências passam a ampliar, paulatinamente, modelos de organização social que visavam retirar da área da metafísica e da religiosidade o centro emanador de sentido da existência. Este caminho da Modernidade é sintetizado por Castanheira Neves através de três pontos básicos: “1) a verdade e o valor são acessíveis à razão; 2) só à razão são acessíveis a verdade e o valor; 3) a razão é a razão do “sujeito” moderno (cartesiano)”14.




    Este processo de secularização se deu através de diversas formas e configurações de acordo com a formação constitucional dos países ocidentais. Mesmo naqueles aonde oficialmente ainda existe uma ligação entre a Igreja e o Estado, pode-se dizer que houve uma grande secularização do próprio direito como requisito de se albergar, sob um mesmo ordenamento jurídico, pessoas com crenças diversas e irreconciliáveis. Desta forma, a Modernidade - incluindo seus efeitos no direito - está relacionada com a ideia weberiana de desencantamento do mundo15.




    De forma geral, o movimento da secularização marca um predomínio da técnica sobre a ética. Nelson Saldanha, inspirado em filósofos como Heidegger, traz a seguinte descrição:




    O tempo da secularização foi (ou vem sendo) o tempo de crescimento da crítica e das liberdades, mas também o da dúvida e do pessimismo. Os tempos mais recentes têm sido um misto de esvaziamentos e saturações: tempos saturados de vínculos institucionais e organizacionais, de manifestações ideológicas e de explicitações normativas. Tempos carregados de tecnicismo e submetidos à técnica, nos quais se alteram também as proporções da vida: nas relações com o mundo, no tamanho das edificações, no sentido do tempo16.




    Essa saturação, devido ao domínio da técnica sobre a ética, no campo do Direito pode ser vislumbrada através do monopólio da atividade legislativa e jurisdicional do Estado Moderno. Para Otfried Höffe17, além da monopolização da esfera do dever ser pelo direito estatal positivado, a própria teoria do direito passa a ser cultivada por um impulso que, se mal interpretado, pode levar ao menosprezo da moral.




    Até o Século XIX, a teoria do direito era praticada por filósofos que não a dissociava de uma discussão mais ampla sobre a moral e a ética. Desde Platão, Aristóteles, passando pelos medievais como Tomás de Aquino e Ockham, até mesmo após o Iluminismo europeu, a percepção de direito não se desvincula da ética filosófica sobre o Estado. Após o Século XIX, Höffe indica que os filófosos passaram a se especializar em áreas da hermenêutica, fenomenologia, entre outras, deixando de dar atenção à teoria do direito, que passa a se tornar, apesar da forte influência filosófica, uma área mais autônoma, especializada e técnica.




    Mais interessado em teoria social, hermenêutica, fenomenologia e teoria da ciência, deixam aos juristas o estudo da teoria do direito e do Estado. Estes não perdem certamente o contato com a filosofia; assim, por exemplo, a escola histórica do direito (F. K. von Savigny, Jacob Grimm, R. von Jhring, O. von Gierke) se inspirará em Herder e Hegel; Hans Kelsen é inspirado pelo neokantismo e H. L. A. Hart se situa na tradição britânica de Hobbes, no utilitarismo (J. Bentham) e na filosofia analítica do direito. Mas os estímulos filosóficos praticamente não incluem impulsos éticos18.




    Essa postura de tentativa de análise do fenômeno jurídico como dissociado, ainda que teoricamente, da moral é característica do positivismo jurídico. É muito importante, antes de prosseguir, que esteja bem claro que não se quer cair no lugar comum de acusar os teóricos positivistas através do argumento reductio ad “Hitlerum”. Ou seja, Noberto Bobbio19 e, no Brasil, Dimitri Dimoulis20, apontam que este argumento é um lugar comum entre os críticos do positivismo jurídico e significa, em resumo, que foram os teóricos desta escola do direito que legitimaram as catástrofes do Nazismo, já que não admitiam elementos morais como fonte de validade do direito. Não é preciso muito esforço para notar que tal argumento é falho. Na esteira de Bobbio, tal objeção pode ser destinada ao positivismo enquanto ideologia, mas não se encontram nos textos da teoria do positivismo nenhuma forma de apoio aos acontecimentos. O que se deve ter em mente neste caso é o objetivo descritivo científico dos principais ramos do positivismo. A intenção de autores consagrados como Hans Kelsen e Herbert Hart, em suas obras seminais como, respectivamente, Teoria Pura do Direito e O Conceito de Direito, está mais ligada a apresentar o ser direito e não necessariamente como ele deve ser.




    Mesmo afastando a moral da determinação do conceito de direito, os autores mais representativos do positivismo jurídico não afirmam que a moral não tem importância na coesão e pacificação social. Portanto, o fenômeno da invasão do direito positivo estatal sobre o foro da moral não é uma exigência do positivismo teórico, mas resulta muito mais de um efeito colateral da crescente pluralidade de concepções morais existentes e conflitantes na sociedade, do relativismo e ceticismo, ou seja, trata-se mais de um problema interno da própria esfera da moralidade. Em resumo, a questão não pode ser resolvida apenas fazendo uma crítica à teoria positivista em seu intento de descrever o direito.




    Para Kelsen21 em Teoria Pura do Direito, por exemplo, a moral é reconhecida como um foro de pacificação social que funciona, assim como o direito, através de sanções. A primeira grande diferença está em que o sistema jurídico não tem sua base de validade em qualquer sistema moral22. E o que distingue o direito é a sua natureza coativa, monopolizada pelo Estado23. Pode-se indicar que a conduta jurídica se diferencia da conduta moral, porque aquela é uma conduta de interferência intersubjetiva, em contraposição à moral, que é uma conduta com referência subjetiva24. Não há nos escritos de Kelsen nenhum momento em que se proponha um totalitarismo jurídico, ou seja, um ideal de sociedade sem a presença da moral nas mais variadas formas.




    A trajetória intelectual de Kelsen teve como objetivo, entre outros, o de propor um tratamento científico ao direito. Considerava que direito, justiça e moral tivessem naturezas distintas. Portanto, não cabe à ciência do direito positivo determinar se uma dada ordem jurídica é justa ou injusta. Kelsen é claro ao afirmar que “como é possível determinar o que é um ácido e o que é uma base, a justiça e o Direito deveriam ser considerados dois conceitos diferentes” 25. Apesar de não determinar o conceito de direito, a justiça e a moral têm a função de avaliar qual seria um bom e mau direito26, mas, de forma alguma, poderia descaracterizar sua forma normativa jurídica.




    Outro destacado autor do positivismo jurídico, H. L. A. Hart, propõe uma relação mais rica entre direito e moral27. Ambos os foros acabam tendo um objetivo comum, qual seja, o de proporcionar um mínimo para a sobrevivência a qual está insculpida na natureza dos seres humanos ao buscar associarem-se uns com os outros 28. A diferença do ordenamento jurídico está na figura da autoridade ligada ao poder coercitivo de um governo. As normas jurídicas são distintas das normas morais por serem reconhecidas por uma norma secundária de reconhecimento da qual retira seu fundamento de validade. Nesse sentido, sendo um positivista, Hart assevera que o reconhecimento de uma norma juridicamente vinculante não precisa defluir de uma norma moralmente obrigatória29.




    Para Hart, um sistema social é mais estável quando o direito e moral estão mais alinhavados, apesar de não ser necessária essa ligação30. Evidente que, através de lições históricas, o ideal seria que ambos os foros estivessem a serviço de um Estado democrático, não de uma ditadura totalitária. Mas por estar comprometido com uma descrição do direito, Hart aponta que é preferível partir de uma concepção mais ampla de direito, na qual não se determine seu status pelo seu conteúdo (para ele, esta se trata de uma visão mais restrita do direito). Nesse sentido, argumenta Hart:




    Um conceito de direito que permita diferenciar a invalidade do direito de sua imoralidade nos faculta ver a complexidade e a variedade desses problemas distintos, enquanto um conceito restrito de direito, que nega validade jurídica às normas iníquas, pode nos tornar cegos para eles31.




    Em suma, para uma perspectiva teórica e descritiva do positivismo jurídico, o foro da moral não determina o conceito de direito. Porém, e isso é o que mais importa aqui, não se está negando a importância da moralidade para estabilidade social. Até porque, há, sem dúvida, uma necessidade de complementação recíproca, já que a moral não dispõe dos instrumentos coercitivos tão fortes quanto o discurso jurídico. E o direito, por sua vez, não é concebido para evitar as condutas errôneas através do convencimento interno dos seus agentes.




    Os contornos da problemática que se quer propor começam a ser desenhados quando se fala do positivismo enquanto ideologia, tal como se mostrou a Escola da Exegese Francesa32. Há, nesta perspectiva, um direito positivo unilateral33, que menospreza e subestima o papel da moral que invade assuntos da vida cotidiana que antes eram regulados por outras espécies de normas – costumeiras, éticas, que, para fins da presente análise, denominam-se como o “foro moral” – como, por exemplo, a vida sentimental, religiosa, a área de desporto, entre outras.




    O direito positivo unilateral também é autorreferente quando entende que o valor para o qual aponta o texto normativo é o único correto, devendo-se desconsiderar a riqueza de perspectivas da realidade. E isso ainda se agrava quando se entende que tais textos normativos já constituem, em si, a norma jurídica a ser aplicada.34




    Essa postura é altamente perniciosa para a ideia de liberdade em uma democracia, já que essa expansão desmensurada pode uniformizar valores em esferas que historicamente são marcadas pela autonomia do indivíduo ou das instituições privadas. A perspectiva de um direito positivo unilateral acaba mascarando a ideia de impor uma moral – através do direito – a todos os grupos que compõem a sociedade.




    Retomando a dialética entre os foros, na avaliação de Paolo Prodi35, a sociedade liberal necessita justamente da manutenção desta dialética, não de uma tirania do direito sobre a moral, já que tal tirania mascararia a supremacia de determinadas visões morais. Este descompasso é um indício do declínio do Estado moderno que não é um fenômeno recente nem nacional. Martin van Creveld faz o seguinte balanço:




    Para impor essas e outras metas louváveis, e quase sempre estimuladas por demandas ecológicas, ou por exigências de grupos minoritários, chovem novas leis e novos regulamentos como granizo em janela de vidro. Por exemplo, em fins da década de 1980, o número de páginas do Federal Register norte-americano, o jornal oficial que publica as leis e os regulamentos federais, chegava à marca de 100 mil. Essas leis controlavam até o formato das banheiras de hotéis e a altura do batente de suas portas; e os órgãos envolvidos não pareciam inclinados a reduzir sua produção depois que o presidente Bush mandou adiar as novas regulamentações em 199236.




    Na área da liberdade de expressão, finalmente, pode-se constatar que a problemática do direito positivo unilateral, que se expande sobre a moral, pode ser percebida pelas mudanças no que Timothy Ash37 38 denomina de binômio básico da liberdade de expressão: os ideais gregos de parresía e isegoria.




    A isegoria está relacionada com a igualdade entre os cidadãos no que concerne à expressão. Na democracia grega, ἰσηγορία significava “igual liberdade de falar”39, ou seja, “liberdade de falar igual para todos, igualdade de direitos num estado democrático”40. Em relação à liberdade de expressão religiosa, o âmbito da isegoria se discute, por exemplo, quando há uma questionamento se religiosos podem expor suas opiniões no espaço público, independentemente do conteúdo da sua expressão.




    Já parresía (ou parrhesia) está ligada ao desprendimento do emissor quanto ao conteúdo da comunicação. O termo grego παρρησία está também relacionado à esfera da retórica na democracia grega, e significa falar com toda liberdade, de maneira franca, com confiança41. Também pode ter relação com desvegonha42. Esta é a esfera mais sensível, já que trata de delicada questão sobre assuntos e formas que se devem (ou não) falar no ambiente público. A discussão na categoria da parresía significa, para fins do presente Trabalho, investigar qual é o limite entre opinião protegida e expressão de discurso de ódio (hate speech).




    O objetivo central do presente Trabalho é propor como adequado para a ideia de igualdade de fala (isegoria) o conceito rawlsiano de consenso sobreposto (Capítulo 2); e, por sua vez, para a categoria da liberdade de fala (parresía), as propostas sobre o conteúdo da razão pública (Capítulo 3).




    Uma questão que pode ser colocada é se John Rawls seria um bom ponto de partida já que não é propriamente um filósofo do direito, mas um filósofo político. Qual seria sua contribuição para a tutela da liberdade de expressão? A justificativa para tal escolha será alvo de reflexão no próximo tópico. Nada obstante, é importante que se ressalte que o presente Trabalho não se destina a figurar como um guia de direito constitucional, mas trata-se de uma busca pelos melhores fundamentos e pressupostos éticos e políticos de democracia liberal a fim de garantir a manutenção de uma esfera de discussão pública política mais frutífera e inclusiva, âmbito ideal para a tutela da liberdade de expressão.




    Como adverte Henrique Vaz, analisar a relação entre o direito e princípios de justiça tem uma importância que vai além do plano teórico, acadêmico. Promover um olhar ético sobre o direito importa na escolha de que tipo de sociedade se quer viver. Apresenta, então, duas alternativas:




    As sociedades políticas contemporâneas encontram no âmago da sua crise a questão mais decisiva que lhes é lançada, qual seja a da significação ética do ato político ou a da relação entre Ética e Direito. Na verdade, trata-se de uma questão decisiva entre todas, pois da resposta que para ela for encontrada irá depender o destino dessas sociedades como sociedades políticas no sentido original do termo, vem a ser, sociedades justas. A outra alternativa que se esboça no horizonte é a dessas sociedades como imensos sistemas mecânicos dos quais a liberdade terá sido eliminada e que se regularão apenas por modelos sempre mais eficazes e racionais de controle do arbítrio dos indivíduos, já então despojados da sua razão de ser como homens ou como portadores do ethos43(grifos no original).




    Os princípios de justiça (como os propostos por Rawls) como forma de crítica ao direito visam garantir justamente uma nova racionalidade moderna, que não se baseie no direito oficial como único meio de pacificação social, o que, num grau exacerbado, pode gerar o cerceamento de liberdades e, com isso, desconfigurar o próprio conceito de humanidade.




    1.2 JOHN RAWLS: FILÓSOFO DO DIREITO?




    A pergunta base do presente tópico é se John Rawls propõe uma teoria para o direito e, mais especificamente, se pode ser considerado um bom ponto de partida para análise sobre o direito à liberdade de expressão.




    Este trabalho, ao escolher Rawls como ponto de partida, acaba investindo seu intento na possibilidade de delinear um arranjo social no qual se possa se construir um contexto de florescimento da liberdade de expressão que vá além do modus vivendi para um consenso sopreposto44.




    Para que não se viva numa sociedade como modus vivendi, é preciso que se construam as bases sociais a partir de uma perspectiva política que, na esteira de Rawls45, atenda a três condições: 1) que conceitue e acentue o valor de direitos básicos, como as liberdades essenciais (p. ex., a liberdade de expressão na esfera pública); 2) que proponha que esses direitos possuam prioridade em sua proteção; e 3) que todos os cidadãos, não importando sua posição social, possam ter os meios adequados para fazer o uso propício de suas liberdades e oportunidades. Essa formulação geral é viável se há a perspectiva de se propor uma análise normativa, ou seja, de como a sociedade dever ser, não apenas descrever suas incongruências46.




    Para cumprir tal fim, toma-se por base a proposta de Ronald Dworkin de fazer a ligação entre Rawls e o direito na obra A Justiça de Toga, em um capítulo inteiro denominado Rawls e o Direito47. São levantados cinco pontos de contato que, para fins de objetividade, não serão esgotados aqui.




    Não há na obra de Rawls uma clara intenção de definir o direito, muito menos de elaborar uma teoria sobre a decisão judicial. Ele não se autodenomina um cientista ou filósofo do direito48. Por outro lado, seus conceitos estão presentes em vários discursos jurídicos, desde o científico, acadêmico ou doutrinário, até o jurisprudencial, influenciando decisões em casos concretos.




    Dworkin, além de reconhecer a forte influência que Rawls exerce sobre sua própria teoria, faz um exercício de apontar como a obra de Rawls pode ser importante para a elucidação de questões da própria filosofia do direito. São cinco os pontos de contato: 1) na natureza da filosofia do direito, ou seja, qual seria a melhor teoria para responder o que é o direito; 2) no conceito do direito; 3) nos limites do raciocínio da decisão judicial; 4) na contribuição de Rawls para a ideia de constitucionalismo; e 5) na crítica ao ceticismo moral no direito.




    Em relação ao primeiro ponto, Dworkin enuncia uma série de questionamentos sobre qual seria, numa perspectiva metodológica, a teoria que melhor define o que é direito49. Questiona, basicamente, se uma teoria geral do direito deveria ser descritiva do fenômeno jurídico, ou normativa, que busca influenciar e prescrever uma melhor concepção possível do seu objeto.




    Como exemplo de visão descritiva do direito traz a teoria das fontes de Hart. Esta, basicamente, entende que as proposições de direito são verdadeiras somente quando são provenientes de decisões explícitas tomadas por instituições legalmente reconhecidas, como é o caso das Assembleias Legislativas. Entende que, de certa forma, a veracidade do direito dependeria de fatos brutos, e sua verificação levaria a uma perspectiva sociológica50.




    Nesse primeiro ponto, parece inequívoca que a intenção de Rawls, ao tratar de temas do direito, não é uma preocupação com a fenomenologia do direito, mas uma axiologia. Como se verá mais adiante, para Rawls tanto a Constituição, quanto as leis, devem ser decorrências de princípios de justiça. O caráter normativo de sua teoria fica evidente quando afirma que




    It is essential to keep in mind that the four-stage sequence is a device




    for applying the principles of justice. This scheme is part of the theory of justice as fairness and not an account of how constitutional conventions and legislatures actually proceed51. (grifo nosso).




    Mas Dworkin vai além de simplesmente afirmar que Rawls pretende contribuir para uma melhor definição de direito, mas aponta que Rawls concordaria com sua ideia de que o direito é uma prática interpretativa e não um fato bruto. Para tanto, compara a ideia de equilíbrio reflexivo em Rawls com sua visão de decisão judicial.




    O equilíbrio reflexivo é um pressuposto que Rawls utiliza para demonstrar como as partes, na posição original, chegariam aos dois princípios da justiça (que integram a justiça como equidade). Estes seriam escolhidos para conformar a estrutura básica da sociedade em detrimento dos princípios utilitaristas ou perfeccionistas e decorreriam após esse estado de equilíbrio reflexivo que significa, basicamente, o “this state is one reached after a person has weighed various proposed conceptions and he has either revised his judgments to accord with one of them or held fast to his initial convictions (and the corresponding conception)”5253.




    É no segundo ponto (sobre o que é o direito) que Dworkin realmente busca aproximar Rawls da sua própria visão do direito. Ele já inicia afirmando, com toda razão, que Rawls nunca emitiu a adesão entre o positivismo ou um antipositivismo54. Mas para ligar Rawls ao seu interpretacionalismo, propõe um exercício baseado na ideia de posição original. Dworkin coloca que, além do princípio geral de justiça, os agentes deveriam escolher uma concepção de legalidade55.




    Como forma de simplificar as opções, Dworkin coloca na mesa duas visões: um positivismo simplificado e um interpretacionalismo simplificado. A descrição positivista simples é aquela aonde os juízes devem aplicar regras criadas pelo Poder Legislativo visando a não contradição sistêmica, através da consulta à história legislativa ou mesmo à intenção legislativa. Quando não há uma regra para o caso concreto, o juiz positivista entende que deve legislar por conta própria de forma limitada por uma ideia de como o poder legislativo completaria esta lacuna56.




    Já para a visão interpretacionista (do próprio Dworkin), os juízes devem aplicar também as regras criadas pelo Poder Legislativo, porém, o que muda é a postura do juiz diante de possível lacuna. Nesse caso, os juízes não devem tentar legislar como o poder legislativo o faria, mas a marca do interpretacionalismo está na busca da identificação e aplicação dos princípios procedimentais e substanciais de justiça que justificam da melhor forma possível o direito da comunidade.




    Feito isto, Dworkin supõe que se as partes na posição original que escolherem o princípio da utilidade ao invés dos princípios da justiça como elemento central de organização da estrutura básica acabariam preferindo, de igual forma, o positivismo. Para tanto, levanta um argumento histórico, pois Bentham e Austin eram positivistas e defensores do utilitarismo, mas também devido ao argumento de que o papel dos juízes em ambas as perspectivas (positivismo e utilitarismo) não pode ultrapassar a fonte legislativa, já que esta é o oráculo das melhores políticas que maximização do bem público57. Já se as partes escolherem os dois princípios da justiça como equidade como colocados por Rawls58, segundo Dworkin, elas favoreceriam uma concepção interpretacionista do direito, pois considerariam que as pessoas possuem o direito que vai além do que é viabilizado pelo Poder Legislativo, mas que dever-se-ia proteger, por exemplo, suas liberdades mais básicas. Os dois princípios da Justiça como Equidade são aplicados à estrutura básica da sociedade e precedem inclusive, aos termos e convenções inscritos na Constituição de qualquer democracia.




    Dworkin adverte, entretanto, que Rawls não se declarou adepto a nenhuma escola do pensamento jurídico. Até porque, levando em consideração que existem visões intermediárias de positivismo, a tarefa de enquadrar a teoria de Rawls em alguma escola direito é hercúlea. O §38 de TJ, ao colocar o império da lei como uma das instituições da justiça como equidade, apresenta uma noção da concepção de Rawls sobre o direito, porém não é suficiente para determinar qual é a sua escolha em termos de teoria.




    Quando conceitua o sistema legal a partir de sua coercibilidade, aparentemente a ideia de justiça serviria apenas para gerar no destinatário expectativas legítimas59. Este conceito não é muito diferente de linhas intermediárias do positivismo jurídico60. Rawls, portanto, não é enfático em demonstrar que o conceito de direito (in)depende da moral, mas aponta o efeito de desconfiança que a injustiça reiterada pode gerar nos cidadãos. Essa posição de dúvida, inclusive, fica evidenciada quando afirma que




    If deviations from justice as regularity are too pervasive, a serious question may arise whether a system of law exists as opposed to a collection of particular orders designed to advance the interests of a dictator or the ideal of a benevolent despot. Often there is no clear answer to this question 61.




    No primeiro ponto da análise, não resta dúvida que a teoria rawlsiana é normativa. Porém, não há clareza quanto à escolha de uma determinada escola filosófica do direito. O que faz com que Dworkin pareça ter razão está no fato de que a preocupação maior de Rawls é que o sistema legal seja justo ao respeitar os preceitos do império da lei. Um dos preceitos62, que inclusive é citado na análise de Dworkin, está na ideia de que casos iguais devem ser decididos de forma igual. Nesse sentido, Rawls é claro que deva existir uma limitação em relação à discricionariedade dos juízes e, de forma muito semelhante ao que sustenta Dworkin em sua obra, um compromisso com a coerência que deve permear todas as decisões judiciais e políticas. Realmente o seguinte excerto reforça a ideia de direito como prática interpretativa:




    In any particular case, if the rules are at all complicated and call for interpretation, it may be easy to justify an arbitrary decision. But as the number of cases increases, plausible justifications for biased judgments become more difficult to construct. The requirement of consistency holds of course for the interpretation of all rules and for justifications at all levels. Eventually reasoned arguments for discriminatory judgments become harder to formulate and the attempt to do so less persuasive63.




    Seguindo na tarefa de ligar Rawls ao direito, Dworkin propõe uma terceira contribuição do pensamento rawlsiano. Esta residiria na forma como os juízes devem raciocinar em casos difíceis (hard case), ou seja, quais são os limites do raciocínio jurídico. Nesse ponto, Dworkin entende que a ideia de razão pública pode ter relevância. Esta doutrina é destinada a definir os tipos de argumentos que são permissíveis às autoridades públicas em uma comunidade politicamente liberal, estando incluídos os juízes. Após, faz uma série de críticas ao uso da razão pública para tal fim.64 Esta discussão sobre as exigências da razão pública é discutida no Capítulo 3.




    No quarto item - a contribuição de Rawls para a ideia de constitucionalismo – Dworkin assinala duas contribuições. A primeira é como Rawls demonstra, através do modelo em quatro estágios65, como a Constituição deve proteger os princípios de justiça que estabelecem as liberdades básicas e sua prioridade, e como, por sua vez, as instituições constitucionais limitam a criação de leis e políticas públicas e a aplicação destas. A segunda contribuição é a discussão de Rawls sobre o controle judicial de constitucionalidade, sustentando que a judicial review aumenta as capacidades dos cidadãos de discussão sobre questões morais cruciais. Neste tema, o pensamento de ambos os autores é muito similar a ponto de Rawls reconhecer isso66.




    No último ponto da sua análise – que trata da crítica de Rawls ao ceticismo moral – Dworkin, demonstra como é possível se falar em objetividade na esfera da moralidade67. Rawls, assim como Dworkin, discorda da tese de que na esfera moral não exista nenhum tipo de objetividade, mas apenas emoção ou uma simples aprovação ou reprovação psicológica eminentemente individual. Através de autores como Piaget e Kohlberg, Rawls propõe um construtivismo na esfera política que visa se desprender de percepções particulares, de fatos de mundo, ou mesmo que conceitos metafísicos. O realismo, por outro lado, entende que além das razões substantivas que se possam dar para justificar uma proposição, a veracidade desta dependerá de uma realidade externa às próprias razões. Para Rawls, na esfera da política e moralidade, as próprias razões bastam68.




    Finalmente, mesmo não tomando o conceito de direito como centro de sua obra e não desenvolvendo uma Teoria da Justiça que esgote todos os problemas sociais69, Rawls é importante para a discussão central do presente Trabalho. A resposta para a pergunta se Rawls é, ou não, filósofo do direito tem, então, a seguinte resposta: Rawls também é filósofo direito, por ser um pensador da democracia, da política e de seus valores. Por outro lado, não podemos dizer que o direito, a ideia de sistema e norma jurídica eram um objeto central da sua pesquisa, ou seja, não se pode enquadrá-lo como filósofo do direito stricto sensu.




    Em relação à liberdade de expressão, a teoria rawlsiana ganha ainda mais relevo. Diante do problema do aumento das restrições à liberdade de expressão como reflexo da expansão exagerada do direito estatal sobre a moral, deve-se propor uma fundamentação normativa para a tutela do direito e de políticas públicas sobre a liberdade de expressão, em especial para que igualem cidadãos religiosos e não religiosos. Para tal fim, é que se tem como objetivo a proposição de fundamentos éticos e políticos que envolvem a tutela da liberdade de expressão religiosa na esfera da discussão política inserida em um Estado democrático de direito.




    Nessa mesma linha é que se tem como hipótese a ideia de que os dois âmbitos básicos da liberdade de expressão (tanto na esfero dos direitos individuais, quanto das políticas públicas) podem ser enriquecidos com as construções teóricas iniciadas por Rawls. A ideia de igualdade de fala (isegoria) pode ser pensada através da discussão do conceito de tolerância liberal e consenso sobreposto; bem como a categoria da liberdade de fala (parresía) tem na ideia de razão pública um mecanismo teórico capaz de garantir um ambiente mais plural e democrático.




    Não se pretende realizar aqui uma mera defesa do pensamento rawlsiano, até porque, como se aponta mais a frente, existem pontos que precisam ser mais bem discutidos e que, pelo fato do seu falecimento, Rawls não pôde continuar. Um exemplo está na discussão sobre o conteúdo da razão pública, tema muito importante para o presente Trabalho.




    Um último esclarecimento se faz necessário. Não se busca aqui realizar uma análise dogmática da liberdade de expressão religiosa70. A intenção não é esgotar e resolver todos os problemas – jurídicos e políticos - ligados à liberdade de expressão religiosa. Para delimitar melhor o objeto da presente pesquisa, é que se destina o próximo e último tópico do presente Capítulo.




    1.3 EXPRESSÃO RELIGIOSA NO AMBIENTE POLÍTICO: POR UMA DELIMITAÇÃO DO OBJETO




    A primeira grande dificuldade em um estudo sobre o direito ou políticas públicas envolvendo liberdade é a tentação de analisar um determinado aspecto de forma compartimentalizada. Um só fato – por exemplo, uma passeata contra o governo – envolve uma série de questões dilemáticas, como a liberdade de consciência, liberdade de reunião, liberdade de expressão, além disso, existem problemas de gestão administrativa, análise de impacto econômico, fora a discussão sobre o direito de liberdade de locomoção dos demais cidadãos que não aderiram ao protesto.




    Uma liberdade nunca tem uma abrangência e é tutelada de forma satisfatória isoladamente. Uma frase de Pontes de Miranda é precisa ao retratar esta realidade: “se podemos mover-nos e não podemos pensar livremente, não podemos mover-nos” 71. Dentro deste grande complexo de direitos interconectados, existe o sistema próprio da liberdade de expressão que é igualmente multifacetado. A abrangência da liberdade de expressão inclui possibilidades diversas, como a de comunicação de ideias, convicções, crenças, de informações e expressões verbais e não verbais como as gesticulares ou musicais. Além disso, os meios podem ser da mesma forma os mais variados, como a utilização de recurso impresso, através da mídia ou não, vídeo, gravação de voz, entre outros.




    Diante da escolha de uma análise zetética, que não busca esgotar dogmaticamente todo o objeto, mas visa um tratamento equânime no valor da liberdade de expressão para religiosos e não religioso, é que se propõe que casos de violação a interesses eminentemente privados não façam parte do objeto de análise.




    Thomas Scanlon72 aponta uma série de situações nas quais está envolvido o direito de liberdade de expressão, mas que acabam tendo repercussões eminentemente privadas. Quando, por exemplo, a expressão causar dano direto a alguém – quando o som emitido quebrar vidros, atrapalhar o tratamento médico em um hospital -; ou quando causar difamação ou colocar alguém numa situação ridícula; quando colocar alguém numa situação de perigo; ou mesmo quando alguém incite a agressão direta à outra pessoa, são ocorrências que agridem interesses eminentemente particulares.




    Antes de tratar das razões de tal corte, é preciso ter em mente a peripécia que a linguagem pode impor. De maneira geral, quando se está inserido em um Estado de direito, todas as liberdades são públicas, mesmo que estejam relacionadas com interesses privados. Se se discute a autonomia do indivíduo, por exemplo, para emitir opiniões ou casar, esta autonomia é concedida ou reconhecida pelo Estado. Por isso, como ensina Jean Rivero e Hugues Moutouh73, não existe, a rigor, liberdades “privadas”. Isso fica ainda mais notório quando uma liberdade é agredida por outro concidadão e o Estado necessita intervir, ou mesmo quando há necessidade de se criar condições para o exercício de uma liberdade.




    Portanto, todas as liberdades importam ao direito e ao campo do político. Porém, o que se está afirmando aqui é que a construção da ideia de tolerância e razão pública não tem com o que contribuir em todas as ocasiões envolvendo a liberdade de expressão. Quando se agredir, através da expressão, um interesse privado, o desafio que se encontra é o de como repor e ressarcir alguém por seus danos sofridos, não o de garantir uma proteção igualitária a cidadãos, como visa o presente Trabalho em relação aos religiosos e não religiosos.




    Um ponto primordial aqui é que, desde a publicação de TJ, Rawls coloca que o objeto de sua teoria é a justiça social, através da análise da estrutura básica da sociedade, ou seja, como as instituições sociais distribuem os direitos e deveres fundamentais74. A justiça como equidade não traz uma teoria da decisão para qualquer quebra de direitos. Portanto, pode-se falar aqui em casos centrais da liberdade de expressão – aqueles ligados ao problema da razão pública –; e os casos não centrais, mas que, dependendo dos fatos concretos, podem se tornar objeto de análise. Caso esteja em questão a possibilidade, ou não, de expressão de um agente que se coloca como religioso, ou mesmo pelo conteúdo com linguagem religiosa, esta questão importa para o presente Trabalho.




    Como pode se observar no Capítulo 375, a razão pública é um conjunto de exigências ligadas à razoabilidade humana que são destinadas aos cidadãos comuns e aos ocupantes de cargos públicos. Mas não quando estiverem tratando de qualquer assunto. Rawls esclarece que os deveres da razão pública são imperativos quando se estão discutindo elementos constitucionais essenciais, por exemplo, sobre quem são titulares dos direitos políticos, sobre a igualdade em relação ao acesso em cargos públicos e, no caso do presente trabalho, quais religiões devem ser toleradas76. Questões da vida privada dos cidadãos e das associações podem ser tratadas com total proteção da liberdade de expressão, claro, devendo haver reparação na esfera privada caso se comprove o dano aos direitos de outrem.




    As exigências da razão pública são diferentes para os ocupantes de cargos públicos em relação aos cidadãos comuns77. Quando se estiver tratando de situações de criação de sanções ou restrições a direitos fundamentais, aí é que tais exigências da entram em ação. Por exemplo: pode um deputado utilizar argumentos religiosos para criticar da tribuna um projeto de lei que legaliza o casamento homoafetivo? Este seria um exemplo de caso central.




    Outro caso central é, a contrario sensu, quando se busca limitar esferas do discurso público nos quais não há uma exigência para com a ideia de razão pública. Neste segundo caso, se questiona até que ponto o Estado pode limitar discursos públicos de cunho político preferido por membros de instituições privadas como associações, igrejas e universidades, que constituem o que Rawls chama de cultura de fundo?78




    Prosseguindo nessa linha, a questão da calúnia e difamação de indivíduos não são casos centrais para a presente análise, pois são delitos sobre os quais a doutrina da razão pública não contribui diretamente. Mas, como alerta Rawls79, se o caso concreto tratar de uma possível calúnia a alguém que ocupe cargo político em virtude deste fato estar-se-ia cruzando a fronteira para a esfera da razão pública.




    Outro exemplo é o caso da pornografia. A discussão sobre as possíveis limitações à publicação de material pornográfico não está inserida, de pronto, na discussão da razão pública, já que vender pornografia não é um direito fundamental do cidadão, como também não o é o consumo. Trata-se de outra esfera de discussão. Possíveis restrições neste caso seriam similares, por exemplo, à limitação que ocorre em propagandas de bebidas alcoólicas ou de tabaco. É importante ressaltar não se está tomando posição sobre o mérito da venda. Esta é uma questão que envolve o direito à saúde e integridade física. Mas, nesses casos, a limitação de propaganda é um caso não central para a discussão da razão pública, ainda que trate de liberdade de expressão.




    Entretanto, ainda no exemplo da pornografia, caso quem publique tenha um caráter de protesto político, conforme elucida Scanlon80, pode-se vislumbrar uma discussão que se dá à luz da ideia de razão pública. Um exemplo de debate sobre a pornografia que está totalmente inserida no debate da razão pública é o que ocorreu entre Catharine MacKinnon, com a publicação do seu livro Only Words, e que foi alvo de considerações e críticas por parte de Dworkin81. Aqui o debate é justamente sobre se a publicação ofende direitos essenciais das mulheres. Já o efeito econômico que possíveis limitações à publicação geram para as empresas do ramo pornográfico não é um fato a ser protegido da mesma forma.
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